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termos de despacho do membro do Governo responsável 
pela área das finanças ou de protocolo celebrado entre 
a AT e essas entidades.

6 — O saldo das receitas próprias da AT não utilizadas 
durante a execução do orçamento do ano a que respeitam 
pode transitar para o ano seguinte nos termos da legis-
lação em vigor.»

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 274/90, de 7 de setembro

O artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 274/90, de 7 de setem-
bro, com a última alteração introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 36/2008, de 29 de fevereiro, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os montantes das coimas e custas cobradas em 

processos de contraordenação aduaneira, instaurados 
e instruídos nos serviços da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, exceto na parte em que sejam afetos a outros 
autuantes ou entidades nos termos da lei;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 4.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1 de 
janeiro de 2012.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
maio de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar.

Promulgado em 2 de julho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de julho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 17/2012
de 11 de julho

Considerando as relações de amizade existentes entre 
a República Portuguesa e a República Argentina, foi assi-
nado pelos dois Estados, em Lisboa, a 16 de novembro de 

2001, um acordo para que os familiares dependentes dos 
funcionários diplomáticos, consulares, administrativos, 
técnicos e de apoio das missões diplomáticas e consulares 
portuguesas e argentinas possam efetuar trabalhos remu-
nerados em regime de reciprocidade.

O presente Acordo insere -se num conjunto de acordos 
que a República Portuguesa tem promovido com países 
com os quais mantém um relacionamento próximo, pos-
sibilitando aos cônjuges e dependentes de funcionários 
acreditados noutros países prosseguir, se desejado, a sua 
carreira profissional.

A sua aprovação permitirá, tendo em mente o disposto 
nas Convenções de Viena sobre Relações Diplomáticas 
Consulares, enquadrar e facilitar o exercício de atividades 
remuneradas, com base no princípio da reciprocidade, por 
parte de dependentes do pessoal diplomático, consular, 
administrativo e técnico de missões diplomáticas e consu-
lares portuguesas e argentinas, versando igualmente sobre 
a matéria das imunidades de jurisdição civil, administrativa 
e penal no exercício de tais atividades.

Revela -se, assim, de particular importância proceder à 
aprovação do Acordo.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo entre a República 
Portuguesa e a República Argentina para que os Familiares 
Dependentes dos Funcionários Diplomáticos, Consulares, 
Administrativos, Técnicos e de Apoio das Missões Diplo-
máticas e Consulares Portuguesas e Argentinas Possam 
Efetuar Trabalhos Remunerados em Regime de Recipro-
cidade, assinado em Lisboa em 16 de novembro de 2001, 
cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas portuguesa 
e castelhana, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
junho de 2012. — Pedro Passos Coelho — Luís Miguel 
Gubert Morais Leitão.

Assinado em 3 de julho de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de julho de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA 
ARGENTINA PARA QUE OS FAMILIARES DEPENDENTES DOS 
FUNCIONÁRIOS DIPLOMÁTICOS, CONSULARES, ADMINISTRA-
TIVOS, TÉCNICOS E DE APOIO DAS MISSÕES DIPLOMÁTICAS 
E CONSULARES PORTUGUESAS E ARGENTINAS POSSAM 
EFECTUAR TRABALHOS REMUNERADOS EM REGIME DE 
RECIPROCIDADE.

A República Portuguesa e a República Argentina:

Considerando o particular nível de entendimento e com-
preensão existente entre os dois países; e

Na intenção de estabelecer novos mecanismos para o 
fortalecimento das suas relações diplomáticas:

acordam o seguinte:

Artigo 1.º
Autorização para exercer actividade remunerada

Os familiares dependentes dos membros do pessoal di-
plomático, consular, administrativo, técnico e de apoio das 
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Missões Diplomáticas e Secções Consulares de Portugal 
na Argentina e da Argentina em Portugal e acreditados no 
Estado receptor como tais poderão efectuar livremente 
actividades remuneradas no Estado receptor, nas mesmas 
condições que os nacionais do mencionado Estado e de 
acordo com as suas normas internas, uma vez obtida a 
autorização do Estado receptor, em conformidade com o 
disposto no presente Acordo.

Artigo 2.º
Dependentes

Para os efeitos do presente Acordo, entende -se por fa-
miliares dependentes:

a) O cônjuge;
b) Os filhos solteiros e a cargo, menores de vinte e um 

(21) anos de idade ou menores de vinte e cinco (25) anos 
com dedicação exclusiva a estudos de nível terciário ou 
nível do ensino superior;

c) Os filhos solteiros com incapacidade física ou mental.

Artigo 3.º
Qualificações

Nas profissões ou actividades que requeiram condições 
especiais ou qualificações específicas, o familiar depen-
dente deverá preencher esses requisitos e cumprir as nor-
mas que regulem o exercício das mencionadas profissões 
ou actividades no Estado receptor.

Artigo 4.º
Âmbito

O presente Acordo não implica reconhecimento de tí-
tulos, graus ou estudos entre os Estados Parte.

Artigo 5.º
Recusa da concessão da autorização

A autorização mencionada no artigo 1.º poderá ser recu-
sada por razões de segurança nacional ou outros interesses 
essenciais que o Estado receptor considere pertinentes, ou 
em casos em que só possam ser contratados nacionais do 
Estado receptor.

Artigo 6.º
Procedimento

Para que um familiar dependente possa ser autorizado 
a trabalhar no território do Estado receptor, a Embaixada 
do Estado acreditante deverá apresentar um pedido oficial 
ao Ministério das Relações Exteriores da outra Parte, no 
qual descreverá brevemente a natureza da ocupação. De-
pois de verificar que a pessoa em questão está dentro das 
categorias definidas no presente Acordo, o Ministério das 
Relações Exteriores informará oficialmente e de imediato a 
Embaixada do Estado acreditante que um familiar a cargo 
foi autorizado a trabalhar.

Artigo 7.º
Imunidade civil e administrativa

As pessoas que obtenham emprego de acordo com as 
normas do presente Acordo e que gozem de imunidade de 
jurisdição no Estado receptor de acordo com o estabelecido 
na Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas ou 

na Convenção de Viena sobre Relações Consulares ou em 
qualquer outro acordo internacional aplicável e que tenham 
recebido autorização para realizar actividades remuneradas 
em conformidade com o estabelecido no presente Acordo 
não gozarão de imunidade de jurisdição civil ou administra-
tiva relativa ao exercício dessas actividades remuneradas, 
ficando, no que a elas diz respeito, submetidas à legislação 
e aos tribunais do Estado receptor.

Artigo 8.º
Imunidade penal

No caso em que um familiar dependente, desempe-
nhando uma ocupação em conformidade com as dispo-
sições deste Acordo, esteja acusado de ter cometido um 
delito criminal no decorrer da mencionada actividade, 
aplicar -se -ão as disposições sobre imunidade de jurisdição 
penal da Convenção de Viena sobre Relações Diplomáti-
cas, da Convenção de Viena sobre Relações Consulares ou 
as de qualquer outro acordo internacional pertinente.

No entanto, o Estado acreditante compromete -se a ana-
lisar seriamente a renúncia à mencionada imunidade.

Artigo 9.º
Regime em matéria tributária e de previdência social

Os familiares dependentes que realizem actividades re-
muneradas no Estado receptor estarão sujeitos à legislação 
aplicável em matéria tributária e de segurança e previsão 
social do mencionado Estado, em relação ao exercício de 
tais actividades.

Artigo 10.º
Período de vigência da autorização

A autorização para realizar actividades remuneradas 
no Estado receptor expirará aos sessenta (60) dias da data 
em que o membro do pessoal diplomático, consular, ad-
ministrativo, técnico ou de apoio da Missão Diplomática 
ou Secção Consular termine as suas funções no Estado 
receptor no qual se encontrava acreditado.

Artigo 11.º
Denúncia

Qualquer dos Estados Parte poderá denunciar o pre-
sente Acordo mediante notificação por escrito, por via 
diplomática, à outra Parte. A denúncia terá efeito passados 
seis (6) meses da data da notificação.

Artigo 12.º
Vigência

O presente Acordo entrará em vigor aos trinta (30) dias 
depois da data da última notificação do cumprimento dos 
requisitos exigidos para a sua entrada em vigor pelos or-
denamentos jurídicos de cada Estado e terá uma duração 
indefinida.

Feito em Lisboa, aos 16 dias do mês de Novembro de 
2001, em dois originais, em português e castelhano, sendo 
ambos textos igualmente autênticos.

Pela República Portuguesa: 
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 Pela República Argentina: 

  

 ACUERDO ENTRE LA REPUBLICA PORTUGUESA Y LA REPU-
BLICA ARGENTINA PARA QUE LOS FAMILIARES DEPENDIEN-
TES DE LOS FUNCIONARIOS DIPLOMATICOS, CONSULARES, 
ADMINISTRATIVOS, TECNICOS Y DE APOYO DE LAS MISIONES 
DIPLOMATICAS Y CONSULARES PORTUGUESAS Y ARGENTI-
NAS PUEDAN EFECTUAR TRABAJOS REMUNERADOS BAJO 
UN REGIMEN DE RECIPROCIDAD.

La República Portuguesa y la República Argentina:

Considerando el particular nivel de entendimiento e 
comprensión existente entre los dos países, y

En la intención de establecer nuevos mecanismos para 
el fortalecimiento de sus relaciones diplomáticas:

acuerdan lo siguiente:

Artículo 1
Autorización para ejercer actividades remuneradas

Los familiares dependientes de los miembros del per-
sonal diplomático, consular, administrativo, técnico y de 
apoyo de las Misiones Diplomáticas y Consulares de Por-
tugal en Argentina y de Argentina en Portugal acreditados 
en el Estado receptor como tales, podrán efectuar libre-
mente actividades remuneradas en el Estado receptor, en 
las mismas condiciones que los nacionales de dicho Estado 
y de acuerdo a sus normas internas, una vez obtenida la 
autorización del Estado receptor, de conformidad con lo 
dispuesto en el presente Acuerdo.

Artículo 2
Dependientes

Para los efectos del presente Acuerdo, se entiende por 
familiares dependientes:

a) El cónyuge;
b) Los hijos solteros y a cargo, menores de veintiún 

(21) años de edad o menores de veinticinco (25) años con 
dedicación exclusiva a estudios de nivel terciario o nivel 
de educación superior;

c) Los hijos solteros con incapacidad física o mental.

Artículo 3
Calificaciones

En las profesiones o actividades que requieran condi-
ciones especiales o calificaciones específicas, el familiar 
dependiente deberá satisfacer esos requisitos y cumplir 
las normas que regulen el ejercicio de dichas profesiones 
o actividades en el Estado receptor.

Artículo 4
Ámbito

El presente Acuerdo no implica reconocimiento de tí-
tulos, grados o estudios entre los Estados Parte.

Artículo 5
Rechazo de la autorización

La autorización mencionada en el artículo 1 podrá ser 
rechazada por razones de seguridad nacional u otros inte-
reses esenciales que el Estado receptor considere pertinen-
tes, o en casos en los cuales sólo pueden ser contratados 
nacionales del Estado receptor.

Artículo 6
Procedimiento

Para que un familiar dependiente pueda ser autorizado a 
trabajar en el territorio del Estado receptor, la Embajada del 
Estado acreditante deberá presentar una solicitud oficial al 
Ministerio de Relaciones Exteriores de la otra Parte, en la 
cual describirá brevemente la naturaleza de la ocupación. 
Luego de verificar que la persona en cuestión está dentro 
de las categorías definidas en el presente Acuerdo, el Mi-
nisterio de Relaciones Exteriores informará oficialmente 
y de inmediato a la Embajada del Estado acreditante que 
el familiar a cargo ha sido autorizado a trabajar.

Artículo 7
Inmunidad civil y administrativa

Las personas que obtengan empleo de acuerdo a las 
normas del presente Acuerdo y que gocen de inmunidad 
de jurisdicción en el Estado receptor de acuerdo a lo es-
tablecido en la Convención de Viena sobre Relaciones 
Diplomáticas o la Convención de Viena sobre Relacio-
nes Consulares o en cualquier otro acuerdo internacional 
aplicable y que hayan recibido autorización para efectuar 
actividades remuneradas de conformidad con lo estable-
cido en el presente Acuerdo no gozarán de inmunidad de 
jurisdicción civil o administrativa relativa al ejercicio de 
esas actividades remuneradas, quedando en lo que a ellas 
respecta, sometidas a la legislación y los tribunales del 
Estado receptor.

Artículo 8
Inmunidad penal

En el caso que un familiar dependiente que desempeñe 
una ocupación de conformidad con las disposiciones de 
este Acuerdo sea acusado de haber cometido un delito 
criminal en el curso de dicha actividad, se aplicarán las 
disposiciones sobre inmunidad de jurisdicción penal de la 
Convención de Viena sobre Relaciones Diplomáticas, de 
la Convención de Viena sobre Relaciones Consulares o las 
de cualquier otro acuerdo internacional pertinente.

No obstante, el Estado acreditante se compromete a 
analizar seriamente la renuncia a dicha inmunidad.

Artículo 9
Régimen en materia tributaria y de previsión social

Los familiares dependientes que realicen actividades 
remuneradas en el Estado receptor estarán sujetos a la 
legislación aplicable en materia tributaria y de seguridad 
y previsión social en dicho Estado, en relación con el 
ejercicio de tales actividades.
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Artículo 10
Periodo de vigencia de la autorización

La autorización para realizar actividades remuneradas 
en el Estado receptor finalizará a los sesenta (60) días de 
la fecha en la cual el miembro del personal diplomático, 
consular, administrativo, técnico o de apoyo de la Misión 
Diplomática o Consular termine sus funciones en el Estado 
receptor en el cual se encontraba acreditado.

Artículo 11
Denuncia

Cualquiera de los Estados Parte podrá denunciar el 
presente Acuerdo mediante notificación por escrito por 
vía diplomática a la otra Parte. La denuncia tendrá efecto 
pasado seis (6) meses de la fecha de la notificación.

Artículo 12
Vigencia

El presente Acuerdo entrará en vigor a los treinta (30) 
días después de la fecha de la última notificación del cum-
plimiento de los requisitos exigidos para su entrada en 
vigor por los ordenamientos jurídicos de cada Estado y 
tendrá una duración indefinida.

Hecho en Lisboa, a los 16 días del mes de noviembre de 
2001, en dos originales en idiomas portugués y castellano, 
siendo ambos textos igualmente idénticos.

Por la República Portuguesa: 

  
 Por la República Argentina: 

  

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 143/2012
de 11 de julho

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-

lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

Neste contexto, foi aprovada a orgânica do Ministério 
da Economia e do Emprego (MEE), pelo Decreto -Lei 
n.º 126 -C/2011, de 29 de dezembro, que procede à re-
estruturação do Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), serviço da administração 
indireta do Estado que tem por missão promover a criação e 
a qualidade do emprego e combater o desemprego, através 
da execução de políticas ativas de emprego, nomeadamente 
de formação profissional.

Considerando o alcance social da missão do IEFP, I. P., 
mantém -se a gestão tripartida do seu conselho de adminis-
tração através da representação dos parceiros sociais com 
assento efetivo no Conselho Permanente de Concertação 
Social.

Na organização interna do IEFP, I. P., quer ao nível dos 
serviços centrais, quer ao nível dos serviços regionais, 
organizados de forma desconcentrada através das delega-
ções regionais, operam -se transformações significativas a 
consagrar nos respetivos estatutos que visam racionalizar o 
emprego de recursos com ganhos de eficiência e eficácia.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1 — O Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P., abreviadamente designado por IEFP, I. P., 
é um instituto público de regime especial, nos termos da lei, 
integrado na administração indireta do Estado, dotado de 
autonomia administrativa, financeira e património próprio.

2 — O IEFP, I. P., prossegue atribuições do Ministério 
da Economia e do Emprego, sob superintendência e tutela 
do respetivo ministro.

3 — A definição das orientações estratégicas e a fixação 
de objetivos para o IEFP, I. P., bem como o acompanha-
mento da sua execução são articulados entre os membros 
do Governo responsáveis pelas áreas do emprego e da 
segurança social.

Artigo 2.º
Jurisdição territorial e sede

1 — O IEFP, I. P., é um organismo central com jurisdi-
ção em todo o território nacional, sem prejuízo das atribui-
ções e competências das Regiões Autónomas dos Açores 
e da Madeira.

2 — O IEFP, I. P., tem sede em Lisboa.
3 — O IEFP, I. P., dispõe de serviços desconcentrados, 

designados delegações regionais, com as seguintes áreas 
territoriais de atuação:

a) A Delegação Regional do Norte, na área correspon-
dente ao nível II da Nomenclatura de Unidades Territoriais 
para Fins Estatísticos (NUTS) do Norte;




